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REGISTRO NACIONAL DE OBRAS E DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO SETOR 
PÚBLICO 

A. JUSTIFICATIVA 

O presente trabalho visa sugerir a criação e implantação de sistema de registro nacional 
único e centralizado com utilização de número identificador único, a ser gerado e gerenciado 
por sistema a ser estabelecido em unidade da administração pública federal. 

Esta proposta inclui a sugestão de criação do processo de definição do número identificador 
único, no qual as coordenadas geográficas do terreno passam a ser atributo inicial e que 
vincula a esses dados (coordenadas geográficas) a um número sequencial a ser gerado pelo 
sistema informatizado. Assim, sempre haverá apenas um e somente um número de 
identificação associado a um terreno (poligonal formada por um conjunto de coordenadas).  

De fato, cada terreno é único na superfície da Terra e, como se verá adiante, caso se adote 
esse procedimento para geração do identificador único, vinculado às coordenadas 
geográficas que formam a poligonal que delimita a propriedade, restará impossível a 
sobreposição injustificada de obras com registros diferentes sobre um mesmo lugar, 
independente da esfera da administração pública (União, Estado ou Município) e da gestão 
de governo em curso. 

A demanda de trabalho para fazer o cadastramento nos moldes sugeridos aqui 
proporcionará outros ganhos: 

- Amarração de maneira lógica e única entre “obra mãe” (ou Empreendimento” 
inicial) e suas obras secundárias, nos casos de novas intervenções, ampliações ou 
manutenções; 

- Possibilidade de o número identificador ser utilizado simultaneamente pela 
administração pública para controlar a localização de todas as suas propriedades 
(bens imóveis), sejam eles da união, estados ou municípios; 

- Resolve antecipadamente o problema de vincular o número identificador de uma 
obra a serviços que a precedem ou aos que sejam posteriores à construção; 

- Possibilidade de se incentivar e promover o cadastro de terrenos públicos sem que 
necessariamente se esteja prestes a realizar uma obra. Isso é útil para controle 
gerencial da localização desses terrenos (e imóveis sobre eles), e para se fazer 
arquivamento de histórico de intervenções, estudos e projetos que já existem para 
aquele local; 

- Evitar a sobreposição de repasses de recursos da União para obras em Estados e 
Municípios, com os investimentos já destinados ao mesmo local com utilização de 
outras fontes de recursos;  
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- Inserção no sistema de cadastro único, por meio de coleta automática, dados 
referentes a Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica e existência de 
projetos e de serviços técnicos de engenharia já realizados para o terreno em 
questão, independente de informações a serem inseridas pelo pretendente a 
tomador de recursos. 

- Interligação de sistemas que tenham informações sobre obras e serviços de 
engenharia do setor público, tais como os Conselhos profissionais de engenheiros e 
de arquitetos, receita federal e outros sistemas de controle interno e externo da 
administração pública. 

- Fornecimento de informações gerenciais necessárias ao planejamento e à 
elaboração de leis orçamentárias, inclusive em relação ao atendimento do previsto no 
artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

 

B. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 

O objetivo do projeto consiste em criar um sistema de registro de todas as obras e de todos os 

serviços de engenharia realizados pelo setor público do Brasil, em todos os níveis de governo, desde 

cada munícipio, estados, distrito federal até a União. 

O registro, por sua vez, consiste em um número de identificação único para cada obra ou serviço, a 

exemplo do que já existe para os veículos automotivos, que são identificados pelo RENAVAN.  

Para que cada uma das obras e cada um dos serviços a serem realizados pelo setor público obtenha 

um número de identificação exclusivo, é necessária a criação de uma entidade gerenciadora dos 

registros, preferencialmente alocada na estrutura administrativa da União, e com fiscalização 

permanente das entidades de controle externo do país. 

A maneira mais eficaz para garantir a identificação única e exclusiva de cada intervenção a ser feita 

pelo poder público é associar um número identificador às coordenadas geográficas da poligonal que 

delimita a respectiva propriedade. 

Assim, um sistema a ser criado, permitirá que o agente público, devidamente autorizado para tal, ao 

solicitar um número de identificação para a obra ou serviço que pretende realizar, inicialmente insira 

as coordenadas dos vértices da poligonal que delimita a propriedade e, a partir desses dados, 

obtenha ou o registro da nova obra, ou a resposta de que aquela propriedade já está cadastrada. 

Caso a propriedade já esteja cadastrada, o agente público seguirá fornecendo dados para que o 

sistema lhe permita cadastrar cada nova intervenção (representada por obra ou serviço) que 

pretenda realizar naquele local, mas agora sempre associado ao número que identifica a propriedade 

inicialmente cadastrada. 

Tanto o número identificador de obra nova (ou propriedade ainda não cadastrada, na qual se 

realizará nova obra ou serviço de engenharia), quanto as intervenções que vierem a ser feitas 

posteriormente na mesma propriedade, deverão, por força de lei, constar de todos os atos 

administrativos relacionados às respectivas obras ou serviços, tais como emissão de empenhos, 

criação de dotação em leis orçamentárias, editais de licitação, contratos, medições e pagamentos. 
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C. NÚMERO IDENTIFICADOR DE OBRA OU DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA 
 

O número identificador único, a ser gerado para o registro de cada obra ou serviço de engenharia, 

será criado com base em conceitos e critérios técnicos, de modo que seja garantida a uniformidade 

ao longo do tempo. 

A seguir é descrita detalhadamente a metodologia necessária para a realização dessa tarefa. 

 

C1 - CONCEITOS: 

Para alinhar as definições de modo a permitir a compreensão deste trabalho, serão adotados 
os seguintes conceitos: 

 

Terreno: é a área de superfície da Terra, delimitada legalmente, de propriedade da União, 
Estado ou Município, no qual se insere o imóvel público. Por exemplo, o terreno de uma 
escola, o terreno pertencente a um aeroporto ou a faixa de domínio de uma rodovia.  
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Quando se tratar de imóvel público situado dentro de uma edificação privada, como uma 
sala comercial ou um apartamento funcional, por exemplo, a expressão “terreno” se refere à 
projeção vertical das coordenadas que formam a poligonal que delimita o imóvel, sobre a 
superfície da Terra. Em rodovias, ferrovias, oleodutos, gasodutos e linhas de transmissão, por 
exemplo, a poligonal será formada pelos vértices da respectiva faixa de domínio. 

 

Poligonal: o desenho formado pela união dos pontos que marcam as mudanças de direção 
das linhas que delimitam as divisas de um terreno. Se houver apenas um ponto, a poligonal 
será delimitada por um ponto (pode representar um poste ou uma torre de transmissão, por 
exemplo). Se a união dos pontos sequenciais não fechar um polígono, pode estar se 
referindo ao caminhamento de uma tubulação, por exemplo. Para efeito deste trabalho, 
também será referida como “poligonal”. 

 

Exemplo de Poligonal 

 

Intervenção: é qualquer atividade que modifique ou acrescente características físicas ou 
agregue estudos, laudos, projetos, orçamentos, entre outros, que visem à realização de 
obras e de serviços de engenharia em um terreno delimitado por uma poligonal, ou um 
imóvel, por exemplo, dentro de uma edificação privada. 
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 Obra de engenharia: é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, 
na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a 
participação de profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66 (OT 
IBR 02/2009, do Ibraop). 

Serviço de Engenharia: é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento 
de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: 
consertar, instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, 
demolir. Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços 
técnicos profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, 
pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão 
ou gerenciamento (OT IBR 02/2009, do Ibraop. 

 

C2 - PREMISSAS: 

1. Toda e qualquer construção pública é realizada em um terreno de propriedade da 
União, de um dos Estados, de um dos Municípios ou do Distrito Federal. 

2. Cada terreno pode ser delimitado por uma poligonal geograficamente referenciada, 
que será a mesma, independente de quem seja seu proprietário (União, Estado ou 
Município). 

3. Cada obra pode ser representada por poligonais que se sobrepõem, totalmente ou 
em partes, à poligonal do terreno. (ou da projeção da propriedade pública sobre o 
terreno, como é o caso de apartamentos funcionais, em condomínios residenciais, 
por exemplo). 

4. É possível criar um sistema que permita, por inserção das coordenadas geográficas 
necessárias e suficientes, delimitar de maneira única, permanente e centralizada, 
cada poligonal que delimite um determinado terreno pertencente ao poder público, 
qualquer que seja a administração (federal, estadual ou municipal). 

5. Esses sistemas são relativamente simples e já existem em funcionamento em diversos 
Tribunais de Contas Estaduais1. Os Crea já usam aplicativos do Google Maps, para 
fazer a inserção de coordenadas graficamente2. 

6. O sistema de cadastro dessas poligonais pode dispor de algoritmos que detectem 
situações de inexistência anterior da poligonal no cadastro, superposições, 
intersecções, localizações interiores às poligonais já cadastradas, proximidade entre 
as coordenadas e entre poligonais e o total envolvimento de coordenadas ou 
poligonais existentes por novas poligonais. 

7. Para efeito de controle de localização geográfica dos terrenos e das obras não existe 
necessidade de alto nível de precisão, pois não serão usadas para fazer os projetos de 
engenharia, e o sistema pode oferecer campos para alertar e permitir correções e 
justificativas quanto a possíveis erros de localização, sobreposições e interferências, 
dentro de margens admissíveis. 

 
1 Ver sistema Geo-obras, por exemplo. https://www.tce.mt.gov.br/arquivos/downloads/00033759/TCE-
MT___Guia_do_GeoObras__Modulo_do_Fiscalizado.pdf 
2Ver exemplo em: https://www.youtube.com/watch?v=oGiEsT6kUO0 

https://www.tce.mt.gov.br/arquivos/downloads/00033759/TCE-MT___Guia_do_GeoObras__Modulo_do_Fiscalizado.pdf
https://www.tce.mt.gov.br/arquivos/downloads/00033759/TCE-MT___Guia_do_GeoObras__Modulo_do_Fiscalizado.pdf
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8. O sistema de cadastro pode, também, criar um número sequencial, único e 
permanente, associado a cada nova poligonal inserida no sistema, dentro de regras 
estabelecidas para os casos de sobreposição e interferências. 

9. Todas as contratações públicas referentes a serviços técnicos de engenharia tais como 
projetos, estudos, sondagens, acompanhamento de execução de obras e operação de 
instalações e de obras, já são usualmente registradas em Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART) nos Crea eos Registros de Responsabilidade Técnica 
(RRT) nos Cau. 

10. No caso do sistema Confea/Crea, todas as ART estão sendo cadastradas e reunidas 
em um sistema nacional unificado do Confea. 

11. As ART já têm campos a serem preenchidos que indicam: se a obra ou serviço 
contratado com o profissional de engenharia se destina ao setor público; as 
coordenadas geográficas da obra (ou serviço) em questão; e um campo destinado ao 
número identificador da obra pública, a ser informado pela administração pública. 

12. O Confea se disponibiliza a fornecer acesso ao seu sistema para a coleta de 
informações sobre os registros dos profissionais e das ART, além de outros atributos 
pertinentes ao “livro de ordens digital” (em implementação). 

13. A maneira tornar obrigatório o registro de cada obra ou serviço, no futuro sistema de 
cadastro nacional de obras é vincular a emissão de empenho, a publicação de editais 
de licitação, contratos ou qualquer ato administrativo correlato, ao fornecimento do 
número de identificação da obra, sem prejuízo de outras formas a serem estudadas. 

14. A inserção das coordenadas geográficas no sistema é simples, e elas podem ser 
obtidas até mesmo por meio de aplicativos de telefones celulares, o que torna a 
obtenção do número de identificação da obra um processo rápido, desde que feito 
por um usuário cadastrado pela Administração Pública interessada em realizar obras 
ou serviços. 

15. A geração de identificador único, por meio de unidade centralizada na administração 
federal, permitirá as avaliações de interferências possíveis quando da inserção das 
coordenadas que formam as poligonais, estudadas no item C 3, adiante. 

16. O sistema de cadastro proposto, além dos ganhos já mencionados, permitirá: 

a. Eliminação de duplicidade de repasses de recursos e de contratações de obras 
e serviços para um mesmo local; 

b. O armazenamento de informações sobre todas as intervenções e gastos 
realizados e já planejados para um determinado terreno, em qualquer das 
esferas de governo, servindo como dados para gerenciamento e 
planejamento; 

c. Otimização de recursos financeiros, materiais e intelectuais, uma vez que 
torna possível resgatar estudos e projetos já atribuídos a cada terreno, 
automaticamente; 

d. Cadastrar todo o patrimônio de imóveis da União, Estado e Municípios, 
possibilitando aprimorando o controle gerencial da administração pública. 
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17. Ao número identificador único de cada terreno podem ser associados: 

a. Número identificador de cada intervenção (obras ou serviços); 

b. Números pertinentes aos controles orçamentários, contábeis e financeiros. 

c. Todos os atributos associados às respectivas intervenções. 

d. Á informações relevantes a obra/serviços públicas, geradas por atores que 
repassam recursos, gerenciam e fiscalizam obras públicas. 

18. Assim, o número que identificará cada obra pública será formado por: 

ID do TERRENO ID DA INTERVENÇÃO CONTROLES ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

NNNNNNNN XXXXXXXXXX 
(contrato de sondagem) 

OOOO....FFFFFF....OOOO.....FFFFFF 

1XXXXXXXX 
(contrato de projeto) 

OOOO....FFFFFF....OOOO.....FFFFFF 

2XXXXXXXXX 
(contrato de execução) 

OOOO....FFFFFF....OOOO.....FFFFFF 

3XXXXXXXXX 
(contrato de execução) 

OOOO....FFFFFF....OOOO.....FFFFFF 

nXXXXXXXXX 
(contrato de reforma) 

OOOO....FFFFFF....OOOO.....FFFFFF 

19. O cadastro de cada terreno poderá ser feito a seu tempo, atendendo às demandas 
para cada nova contratação a ser realizada pela Administração Pública. 

20. Existe necessidade de legislação federal que obrigue o cadastro dos terrenos e a 
obtenção de número identificador único para abertura de empenho, em todos os 
níveis de governo. 

 

C3 - REGRAS PARA INSERÇÃO DE OBRA  
 

1. O usuário acessa a tela de registro de obra; 
 

2. O sistema abre uma janela, na qual existem campos para registrar, sucessivamente, tantas 
coordenadas geográficas quanto forem necessárias para caracterizar os contornos do 
terreno onde será implantada a obra; 

 

3. O usuário registra, sucessivamente, as coordenadas geográficas necessárias para caracterizar 
a poligonal (os contornos) do terreno, com o maior nível de precisão disponível a ele; 
 

4. O sistema processa as coordenadas e verifica as seguintes condições:  
 

a. Se as coordenadas estão dentro do território nacional; 
(se não estiver, gera aviso de erro e solicita a correção dos dados) 

 

b. Se as coordenadas formam uma poligonal que coincide com outra já inserida no 
banco de dados; 
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(se houver coincidência com poligonal existente, oferece opções para corrigir os 
dados a serem inseridos ou indicar que se trata de obra ou serviço em sobre aquele 
terreno já cadastrado e será usado o mesmo número identificador do terreno, 
acrescido do número identificador gerado para a nova intervenção) 

c. Se as coordenadas formam uma poligonal que resulta contida em outra poligonal já 
existente; 

                       Exemplo de poligonal dentro de poligonal existente.  
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d. Se as coordenadas formam uma poligonal que faça intersecção com uma ou mais 
poligonais já existentes no sistema; 

Exemplo de poligonal que faz intersecção ou revela-se praticamente 

igual a uma já cadastrada. 

 

Exemplo de poligonal que se sobrepõe a outra, mas que não têm relação entre si. 
 

e. Se uma ou mais das novas coordenadas inseridas situam-se a menos de 50 metros de 
uma, ou mais, poligonais já existentes no banco de dados; e 
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f. Se as coordenadas formam uma poligonal que envolva alguma outra poligonal ou 

pontos já cadastrados no sistema. 
 

5.  Se a condição “a” não se verificar, então o sistema informa que as coordenadas estão fora 
do território nacional e avisa para que o usuário faça as correções necessárias; 
 

6. Se as coordenadas estiverem dentro do território nacional e não se verificarem as 
condições de “b” a “f”, o sistema gera um número sequencial que será atribuído à nova 
obra, e que será único e permanente para aquela poligonal geograficamente cadastrada.  
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7.  Se as coordenadas estiverem dentro do território nacional e for verdadeira uma ou mais 
das condições de “b” a “f”, o sistema gera aviso de que existem interferências com terreno 
já cadastrado e: 
 

a. Lista os números de registro das poligonais já cadastradas e que tem interferência 
com a poligonal que se pretende inserir; 
 

b.  Oferece “link” para os registros das poligonais já cadastradas, para visualização do 
usuário; 
 

c. Oferece um campo para inserção da obra em terreno já cadastrado, para o caso de 
o usuário encontrar a coincidência e optar por cadastrar a nova obra naquele terreno 
já cadastrado anteriormente. NESTE CASO, a nova obra receberá número 
identificador composto pelo identificador já cadastrado e escolhido pelo usuário 
(obra “mãe”), acrescido de um novo número sequencial, gerado pelo sistema, para 
identificar de maneira única a obra secundária e que pertencerá à obra “mãe” (ou 
ao empreendimento inicial), permanentemente. 

 

d. Oferece link para tela na qual o usuário pode justificar proximidade ou 
sobreposição com outra poligonal, mas que não haja conflitos de interesses entre os 
empreendimentos envolvidos e solicitar novo registro para nova obra. (por 
exemplo, construção de um túnel, sob outros terrenos). 
 

8.  Se forem verificadas as condições “a” e “f”, o sistema deve retornar uma tela listando os 
pontos e poligonais contidas ou que tenham interferências com outras poligonais já 
cadastradas, oferecer link para os identificadores já cadastrados e opções para justificar a 
inclusão dos identificadores já cadastrados na nova poligonal e criar novo identificador 
(neste caso os identificadores previamente gerados permanecerão ativos e vinculados ao 
novo identificador, mantendo o histórico de todas as intervenções e seus dados). Este caso é 
o exemplo de aumento do terreno no qual se insere a obra principal, para aumento da área 
ocupada ou construída. (Por exemplo, ampliação de pista de aeroporto, duplicação de 
rodovias).  
 

Outras possibilidades devem ser ainda estudadas, de modo a prever o máximo de situações e 
exceções possíveis. 

 


